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IV – no Grupo G 01 (indicação do local de entrega): o nome e o endereço do recinto alfandegado 

onde será entregue a mercadoria;
V – no campo “Modalidade do Frete”: a informação do responsável pelo frete;
VI – em campo próprio da NF-e ou, na falta deste, no campo Informações Complementares:
a) o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – expedido pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, referente ao local onde será entregue a mercadoria;
b) a identificação e o endereço do terminal rodoferroviário ou do local de transbordo da mercado-

ria, na hipótese em que a operação exigir a formação de estoque em local de transbordo, neste Estado, observado 
o credenciamento do operador e as demais disposições previstas na Seção VIII deste capítulo.

Art. 242-K – Na hipótese de transporte parcelado o estabelecimento exportador emitirá NF-e:
I – para fins de exportação, em nome do importador, na forma do art. 242-J desta parte;
II – a cada remessa, em nome do importador, para acompanhar o transporte da mercadoria, indi-

cando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento:
a) no campo Natureza da Operação: “Simples Remessa”;
b) no campo CFOP: o código 7.949;
c) no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e de que trata o inciso I;
d) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega): o nome e o endereço do recinto alfandegado 

onde será entregue a mercadoria;
e) em campo próprio da NF-e ou, na falta deste, no campo Informações Complementares:
1 – o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – expedido pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, referente ao local onde será entregue a mercadoria;
2 – a identificação e o endereço do terminal rodoferroviário ou do local onde ocorrerá o trans-

bordo da mercadoria, na hipótese em que a operação exigir a formação de estoque em local de transbordo, 
neste Estado, observado o credenciamento do operador e as demais disposições previstas na Seção VIII deste 
capítulo.

Seção III
Do Fim Específico de Exportação

Art. 243 – Na operação com o fim específico de exportação amparada pela não incidência prevista 
no inciso I do § 1º do art. 5º deste Regulamento será observado o disposto nesta seção.

Art. 244 – A não incidência prevista no inciso I do § 1º do art. 5º deste Regulamento aplica-se, 
também, quando a operação exigir:

I – a formação de lote em recinto alfandegado ou em Redex, em nome do estabelecimento reme-
tente da mercadoria;

II – o estoque de mercadoria no local de transbordo para mudança de modal de transporte, neste 
Estado.

Parágrafo único – Nas hipóteses do caput, o prazo para a não incidência será até 31 de dezembro 
de 2025.

Art. 245 – Nas operações com o fim específico de exportação, o estabelecimento remetente emi-
tirá NF-e:

I – para fins de faturamento, em nome da empresa comercial exportadora, indicando, além dos 
requisitos exigidos neste Regulamento:

a) no campo Natureza da Operação: “Operação com o fim específico de exportação – simples 
faturamento”;

b) no campo CFOP: o código 5.922 ou 6.922, conforme o caso;
II – em nome da empresa comercial exportadora, para acompanhar o transporte da mercadoria na 

remessa, amparada pela não incidência prevista no inciso I do § 1º do art. 5º deste Regulamento, indicando, além 
dos requisitos exigidos neste Regulamento:

a) no campo Natureza da Operação: “Remessa com fim específico de exportação”;
b) no campo CFOP: o código 5.501, 5.502, 6.501 ou 6.502, conforme o caso;
c) no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e de que trata o inciso I;
d) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega): o nome e o endereço do local onde será entregue 

a mercadoria, tais como, conforme o caso:
1 – o recinto alfandegado;
2 – o recinto alfandegado operado pela empresa comercial exportadora adquirente;
3 – o Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação – Redex;
4 – o Estabelecimento de Pré-embarque – EPE;
e) em campo próprio da NF-e ou, na falta deste, no campo Informações Complementares:
1 – o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – expedido pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, referente ao local onde será entregue a mercadoria;
2 – no caso de Redex, os números da inscrição estadual neste Estado e do regime especial a que 

se refere o art. 253-D desta parte;
3 – a identificação e o endereço do terminal rodoferroviário ou do local de transbordo da mercado-

ria, na hipótese em que a operação exigir a formação de estoque em local de transbordo, neste Estado, observado 
o credenciamento do operador e as demais disposições previstas na Seção VIII deste capítulo.

Art. 246 – Na hipótese de transporte parcelado, o estabelecimento remetente emitirá NF-e global 
na forma do inciso I do art. 245 desta parte e, a cada remessa, NF-e para acompanhar o transporte da mercadoria, 
na forma indicada no inciso II do referido artigo, indicando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento, no 
campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e global.

Art. 247 – Na hipótese em que o estabelecimento da empresa comercial exportadora adquirente for 
detentor de Ato Declaratório Executivo – ADE – que o autorize a manter mercadorias a serem exportadas em 
recinto alfandegado por ele operado, o estabelecimento remetente poderá emitir apenas a NF-e a que faz refe-
rência o inciso II do art. 245 desta parte, total ou parcialmente, em nome do estabelecimento adquirente, indi-
cando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento, em campo próprio da NF-e ou, na falta deste, no campo 
Informações Complementares, o número do ADE de credenciamento do estabelecimento adquirente, fornecido 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 248 – A empresa comercial exportadora, emitirá NF-e em nome do importador domiciliado no 
exterior, indicando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento:

I – no campo Natureza da Operação: “Exportação”;
II – no campo CFOP: o código 7.501;
III – no Grupo ZA (informações de comércio exterior): o local de embarque de exportação ou de 

transposição de fronteira onde será processado o despacho de exportação;
IV – em campo próprio da NF-e:
a) a mesma classificação tarifária NBM/SH constante na NF-e emitida pelo estabelecimento 

remetente;
b) a mesma unidade de medida constante na NF-e emitida pelo estabelecimento remetente;
c) a quantidade do item efetivamente exportado;
V – no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e relativa às mercadorias recebidas 

para exportação.
Art. 249 – Fica autorizado ao estabelecimento remetente promover entrega, embarque e despacho 

para exportação de mercadoria classificada na posição 7201 da NBM/SH em dois recintos alfandegados dife-
rentes, quando houver necessidade de complementação de carga em razão do calado, da capacidade do navio ou 
da profundidade do canal do porto, desde que:

I – as operações sejam realizadas com empresa comercial exportadora inscrita neste Estado;
II – os recintos alfandegados estejam localizados no mesmo Estado.
Art. 250 – Na hipótese do art. 249 desta parte, o estabelecimento remetente deverá prestar as infor-

mações a que se referem as alíneas “d” e “e” do inciso II do art. 245 desta parte, relativamente aos dois recintos 
alfandegados onde ocorrer entrega, embarque e despacho de mercadoria para exportação.

Art. 251 – Na hipótese de complementação de carga a que se refere o art. 249 desta parte, a 
empresa comercial exportadora, ao emitir NF-e para acobertar a saída de mercadoria para o exterior, deverá 
constar no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e relativa às mercadorias recebidas para expor-
tação em cada recinto alfandegado.

Art. 252 – A empresa comercial exportadora que adquirir mercadorias de empresa optante pelo 
Simples Nacional, com o fim específico de exportação para o exterior, ficará responsável pelo pagamento do 
imposto que deixou de ser pago pela empresa vendedora, sujeitando-se aos acréscimos legais, inclusive multa, 
nos casos previstos no art. 242-E desta parte.

Art. 253 – Nos casos em que não se efetivar a exportação, aplica-se o disposto no art. 242-E desta 
parte.

Seção IV
Da Formação de Lote para Exportação ou para Remessa com o Fim Específico de Exportação

Art. 253-A – Na saída de mercadoria para exportação, quando a operação exigir a formação de lote 
em recinto alfandegado ou em Redex, o estabelecimento remetente observará o seguinte:

I – a cada remessa, emitirá NF-e em nome próprio para acompanhar o transporte da mercadoria, 
sem destaque do imposto, indicando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento:

a) como natureza da operação “Remessa para Formação de Lote para Posterior Exportação”;
b) no campo Informações Complementares a informação de que a mercadoria está sendo destinada 

à formação de lote para exportação;
1 – a informação de que a mercadoria está sendo destinada à formação de lote para exportação;
2 – o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – do recinto alfandegado, fornecido pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e, no caso de Redex, os números da inscrição estadual neste Estado e do 
regime especial a que se refere o art. 253-D desta parte;

3 – a identificação e o endereço do terminal rodoferroviário ou do local onde ocorrerá o trans-
bordo da mercadoria, na hipótese em que a operação exigir a formação de estoque em local de transbordo, 
neste Estado, observado o credenciamento do operador e as demais disposições previstas na Seção VIII deste 
capítulo;

c) no campo CFOP: o código 5.504, 5.505, 6.504 ou 6.505, conforme o caso;
d) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega): o nome e o endereço do recinto alfandegado ou 

do Redex onde será entregue a mercadoria;
e) a indicação de não incidência do imposto, por se tratar de saída de mercadoria com destino ao 

exterior;
II – na hipótese do inciso I, formado o lote para exportação, o remetente emitirá NF-e de entrada 

relativa à mercadoria remetida para formação de lote de exportação, em seu próprio nome, sem destaque do 
imposto, indicando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento:

a) como natureza da operação “Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Formação de 
Lote e posterior Exportação”;

b) no campo Informações Complementares, observado o parágrafo único:
1 – a informação de que se trata de mercadoria destinada à formação de lote para exportação;
2 – o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – do recinto alfandegado, fornecido pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e, no caso de Redex, os números da inscrição estadual neste Estado e do 
regime especial a que se refere o art. 253-D desta parte;

c) no campo CFOP: o código 1.505, 1.506, 2.505 ou 2.506, conforme o caso;
d) no Grupo F 01 (indicação do local de retirada): o nome e o endereço do respectivo recinto alfan-

degado ou Redex onde a mercadoria está depositada;
e) no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso das NF-e de que trata o inciso I;
III – por ocasião da exportação, o estabelecimento remetente emitirá NF-e em nome do adquirente 

no exterior, na forma do art. 242-J, indicando:
a) no campo CFOP: o código 7.504;
b) no Grupo F 01 (indicação do local de retirada): o nome e o endereço do respectivo recinto alfan-

degado ou Redex onde a mercadoria será retirada;
c) no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e de que trata o inciso I.
§ 1º – Na hipótese em que for necessária a mistura de mercadorias, serão observados os mesmos 

procedimentos previstos no § 1º do art. 242-I desta parte.
§ 2º – O estabelecimento remetente poderá emitir NF-e em nome do recinto alfandegado ou do 

Redex nas operações de que trata o caput, desde que seja previamente autorizado em regime especial concedido 
pelo Superintendente de Tributação e convalidado pela unidade da Federação do destinatário.

§ 3º – O requerimento do regime especial de que trata o § 2º, sem prejuízo do disposto no art. 49 
do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, aprovado pelo Decreto 
nº 44.747, de 3 de março de 2008, será instruído com:

I – relação dos destinatários com as quais serão realizadas as operações;
II – anuência do Fisco do Estado a que estiver circunscrito o destinatário.
§ 4º – Na hipótese em que o despacho aduaneiro de exportação for processado por meio de Decla-

ração Única de Exportação – DU-E, o exportador deverá informar, nos campos específicos da DU-E:
I – a chave de acesso das NF-e correspondentes à remessa para formação de lote de exportação;
II – a quantidade na unidade de medida tributável do item efetivamente exportado.
Art. 253-B – Na remessa de mercadoria com o fim específico de exportação, quando a operação 

exigir a formação de lote em recinto alfandegado ou em Redex, será observado o seguinte:
I – o remetente emitirá NF-e a cada remessa, em nome próprio, para acompanhar o transporte da 

mercadoria, sem destaque do imposto, indicando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento:
a) no campo Natureza da Operação: “Operação com o fim específico de exportação - remessa para 

formação de lote”;
b) no campo CFOP: o código 5.504, 5.505, 6.504 ou 6.505, conforme o caso;
c) no campo Informações Complementares:
1 – o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – do recinto alfandegado, fornecido pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e, no caso de Redex, os números da inscrição estadual neste Estado e do 
regime especial a que se refere o art. 253-D desta parte;

2 – informação de que a mercadoria está sendo destinada à formação de lote com o fim específico 
de exportação;

3 – a identificação e o endereço do terminal rodoferroviário ou do local de transbordo da mercado-
ria, na hipótese em que a operação exigir a formação de estoque em local de transbordo, neste Estado, observado 
o credenciamento do operador e as demais disposições previstas na Seção VIII deste capítulo;

d) no Grupo G 01 (indicação do local de entrega): o nome e o endereço do recinto alfandegado ou 
do Redex onde será entregue a mercadoria;

e) a indicação de não incidência do imposto, por se tratar de saída de mercadoria com destino ao 
exterior;

II – na hipótese do inciso I, formado o lote para exportação, o remetente emitirá NF-e de entrada 
de mercadoria remetida para formação de lote com fim específico de exportação, em seu próprio nome, sem 
destaque do imposto, indicando, além dos requisitos exigidos neste Regulamento:

a) como natureza da operação “Retorno Simbólico de Mercadoria Remetida para Formação de 
Lote e Posterior Exportação”;

b) no campo CFOP: o código 1.505, 1.506, 2.505 ou 2.506, conforme o caso;
c) no campo Informações Complementares:
1 – o número do Ato Declaratório Executivo – ADE – do recinto alfandegado, fornecido pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e, no caso de Redex, os números da inscrição estadual neste Estado e do 
regime especial a que se refere o art. 253-D desta parte;

2 – a informação de que se trata de mercadoria destinada à formação de lote com fim específico 
de exportação;

d) no Grupo F 01 (indicação do local de retirada): o nome e o endereço do respectivo recinto alfan-
degado ou Redex onde a mercadoria está depositada;

e) no campo “NF-e Referenciada”, a chave de acesso da NF-e de que trata o inciso I;
III – recebida a mercadoria em retorno simbólico na forma do inciso II, o remetente, na remessa 

com o fim específico de exportação:
a) emitirá NF-e de simples faturamento, em nome da empresa comercial exportadora destinatária, 

na forma do inciso I do art. 245 desta Parte;
b) emitirá NF-e de remessa simbólica, em nome da empresa comercial exportadora, na forma do 

inciso II do art. 245 desta Parte, indicando:
1 – no Grupo F 01 (indicação do local de retirada): o nome e o endereço do respectivo recinto 

alfandegado ou do Redex onde a mercadoria será retirada;
2 – no campo NF-e Referenciada, a chave de acesso da NF-e de que trata o inciso I deste artigo;
IV – a empresa comercial exportadora que receber simbolicamente a mercadoria, com o fim espe-

cífico de exportação, emitirá NF-e em nome do adquirente no exterior, indicando:
a) no campo Natureza da Operação: “Exportação”;
b) no campo CFOP: o código 7.504;
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